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iione - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

Oi.	 PL	 •

0i--0322/2002

Projeto de 11,ei

Dispõe sobre a implantação de aulas
extra-curriculares de música, em
horários após as aulas, nas Escolas
Municipais.

Verèidor

•
Art. 1°- Fica instituída a implantação extracurricular nas Escolas Municipais
que atendem crianças do Ensino Infantil e Fundamental, a disciplina de
aprendizado musical.

Art.2° - A Prefeitura do Município de São Paulo, deverá contratar professores
especializados nesta disciplina.

Art.3°- O poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 dias,
contados a partir de sua publicação.•
Art.4°- As despesas com a execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Gabinete Vereador Augusto Campos — Viaduto Sacarei, 100, salas 706 e 706 A, Bela Vista, São
Paulo, SP,

CEP 01319-900, Telefone (11)3111.2000, e-mail augustocampos@cmsp.prodam.sp.gov. br
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Justificativa

Com poucos meses de gestação, o feto já pode ouvir. A janela do

Aprendizado musical abre-se aos 3 anos e fecha-se aos 10 anos.

Numa pesquisa realizada na Universidade da Califórnia, com

dezenove pré-escolares, foi verificado que, após oito meses de aulas

de música,as crianças se saíram muito melhor na cópia de desenhos

geométricos do que as que não vivenciaram estas aulas. A parte

do cérebro responsável pela lógica e aritmética é vizinha daquela que

absorve a estrutura melódica. Aberta a todos os canais a criança

vive intensamente cada descoberta, colocando-se por inteiro em

cada situação, lembrando ainda que a criança de hoje será o jovem

de amanhã, aplicando e desenvolvendo todo o aprendizado que

obteve. A música é uma linguagem universal que aguça os sentidos,

sensibiliza o cotidiano e floresce a memória. E desta forma complemen-

taria os conteúdos das aulas ministradas.

Verèador

Gabinete Vereador Augusto Campos — Viaduto Jacagel, 100, salas 706 e 706 A, Bela Vista, São
Paulo, SP,

CEP 01319-900, Telefone (11)3111.2000, e-mail augustocampos@cmsp.prodam.sp.gov.br
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I. 6	 PAR

PAREC:215.- 962/ 2" 2 D. ' ', COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0322/2002

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre
Vereador Augusto Campos, que dispõe sobre a inclusão da
disciplina de música nas Escolas Municipais de Ensino Infantil e
Fundamental.

A matéria insere-se ,no âmbito da educação,
especialmente no que tange à regulamentação curricular. A
Constituição Federal, em seu art. 22, inciso XXIV, estabelece a
competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e
bases da educação nacional. Como decorrência desse dispositivo é
que se tem a lei federal •n° 9.394/96, conhecida como LDB.

No entanto, a Constituição Federal também
estabelece, em seu art. 24, inciso IX, a competência concorrente
com os Estados membros e o Distrito Federal para legislar sobre
educação, cultura, ensino e desporto. Da mesma forma, estabelece
o §1° do referido artigo que "no âmbito da legislação concorrente, a
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais".

Esse artigo deve ser lido de maneira integrada
ao artigo 30, inciso I, da CF, que estabelece a competência dos
Municípios para legislar sobre assunto de interesse local.

José Afonso da Silva, em seu Curso de Direito
Constitucional Positivo, 11' ed. Ver., assinala a competência
concorrente para legislar sobre educação:

"A legislação concorrente da União sobre as
matérias indicadas supra se limitará a
estabelecer normas gerais. Nisso a
Constituição foi, às vezes, redundante. Por
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exemplo, no art. 22, XXIV, dá cio privativo
da União legislar sobre dtretrizes e bases
da educação nacional, enquanto, no art. 24,
IX, combinado com o § 1°, declara caber-lhe
legislar sobre normas gerais da educação
Não há nisso incoerência, como pode
parecer. Legislar sobre diretrizes e bases da
educação nacional e sobre normas gerais
de educação somam, no fundo, a mesma
coisa.

Ainda uma observação. A Constituição não
situou os Municípios na área de
competência concorrente do art. 24, mas
lhes outorgou competência para
suplementar a legislação federal e estadual
no que couber, o que vale possibilitar-lhes
disporem especialmente sobre as matérias
ali arroladas e aquelas a respeito das
quais se reconheceu à União apenas a
normatividade geral" (pg. 477-8, grifos
nossos).

Conforme se vê, também é da competência do
Município legislar sobre assuntos dos quais a União arrogue-se a
prerrogativa de dispor sobre a normatividade geral, entre os quais a
educação.

Entendendo-se a educação como serviço
público que é, poderia cogitar-se de vício de iniciativa, uma vez que
o inciso IV do art. 37 da Lei Orgânica do Município reserva ao
Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos.
Todavia, faz-se necessário evocar a inconstitucionalidade do
referido artigo.

Senão vejamos.
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Ao tratar do Processo Legisldtivo, a
Constituição da República divide a competência part apresentação
de projetos de lei entre competência exclusiva e concorrente. Elenca
no §1° do art. 61 as matérias atribuídas exclusivamente ao
Presidente da República, não incluindo-se entre essas os serviços
públicos em geral.

A questão da divisão de competência no
tocante à iniciativa legislativa é extensiva aos Estados e Municípios.
Como assevera José Celso de Mello Filho:

"A norma restritiva do poder de iniciativa
das leis é extensível, em caráter obrigatório
e dentro dos limites, aos Estados Membros
e aos Municípios. As unidades federadas
não poderão ampliar nem restringir a
relação das matérias submetidas à
iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe
do Executivo. O modelo federal é de
observância obrigatória."

Também podemos observar na obra "Processo
Legislativo" de Hilda de Souza a compilação de recentes julgados:

"Processo Legislativo: consolidação de
jurisprudência do STF no sentido de que -
não obstante a ausência de regra explícita
na Constituição de 1988 - impõem-se a
observância no processo legislativo dos
Estados Membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal,
particularmente as de reserva de iniciativa."
(Min. Sepúlveda Pertence, Adin 872/ RS,
03/06/1993.

Nesse mesmo sentido:
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"A jurisprudência do S[premo 'Tribunal
Federal é no sentido dEt- observância
compulsória pelos Estados Membros das
regras básicas do processo legislativo
federal, como, por exemplo, daquelas que
dizem respeito da iniciativa reservado."
(Min. Carlos Velloso, Adin 1 060/ RS,
01/ 08/ 1994).

Observa-se que tanto as Constituições
4, Estaduais como as Leis Orgânicas dos Municípios devem adstringir-

se aos limites impostos pela Constituição. Inconstitucional,
portanto, a atribuição de iniciativa exclusiva ao Prefeito sobre a
matéria de serviços públicos, expressa no inciso IV do art. 37 da
LOM.

Retorna-se, portanto, à regra geral exposta no
caput do art. 37 da LOM que dispõe que "a iniciativa das leis cabe a
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos".

Com relação à competência do Município para
legislar sobre matéria curricular, cita-se os arts. 26, caput e, 27,
caput e inciso I da Lei n° 9.394/96, responsáveis pela definição da• grade do currículo no ensino fundamental:

Art. 26- Os currículos do ensino
fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum a ser complementada em
cada sistema de ensino e estabelecimento
escolar, por uma parte diversificada,
exigida pelas características regionais e
locais da sociedade, da cultura, da
economia e da clientela".
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Ora, uma vez definida—à-VW e etê • -- 'r. -Sta
Casa para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a inclusão ,
de disciplina na grade curricular das Escolas Municipais de Ensino - -
Fundamental, cabe iniciar a discuSsão sobre a i qualidade da
educação oferecida em caráter gratuito pelo Município- a seus
habitantes.	 ._

Referidos valores enquadram-se perfeitamente
no escopo de um curso de música que, conforme bem ressalta a
justificativa da presente propositura, "A música é uma linguagem
universal que aguça os sentidos, sensibiliza o cotidiano e floresce a
memória."

Diante do exposto, nosso parecer é pela
legalidade e constitucionalidade da presente propositura.

Sala das Comissões de CAnst . _ição e Justiça ) ?glOSL2

1 1.A. RO J. %.1.41 L.,/ 1.1 , •
a

Verificou-se	 claramente - como	 valores
elencados nos arts. 26 e 27 da LDB a necessidade_ de se
implementar um modelo educacional que atenda às esipecificidades
da região em que é implementado, levando em conta,a Promoção de
valores como o respeito à cidadania, ao bem comuilfes à ordem
democrática.
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Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 10 de setembro de 2002.

Of. CECE 1101 00 /2002

Sr. Presidente

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes recebeu o P.L. 322/02, de
autoria do nobre Vereador Augusto Campos, o qual dispõe sobre a implantação de aulas
extra-curriculares de música, em horários após as aulas normais, nas escolas da Rede
Municipal de Ensino.

Ocorre que leitura mais atenta do inteiro teor do referido projeto de lei, em
especial do seu art. 2°, mostra-nos que seria importante, antes de opinarmos sobre o
projeto em tela, que a Comissão de Administração Pública fosse ouvida com prioridade
sobre a matéria, já que esta envolve a contratação de novos servidores, cujos cargos
devem, inclusive, ser criados, o que interessa especificamente à administração municipal.

Como, no entanto, o despacho de fls. 1 não encaminha o projeto àquela
Comissão, solicito — salvo melhor juizo de V.Exa. — seja ouvida aquela Comissão de
Administração Pública, antes da Comissão por mim presidida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os pr testos de elevado apreço e
distinta consideração.

GILIgFtTO NATALINI
Presidente CECE

Exmo. Sr. José Eduardo Cardozo
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

À ATM •ara e # .'#e e manifestação.

Jo- é	 . o C. ozo
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Sr. Presidente:
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a importância de ser ouvida prioritariamente a"Ciiriii seèã 'd'dÊACliiiiriãti-a"çãà Elsa -
Pública, tendo em vista a matéria envolver a contratação deincivicis'..servidores,
recomendo a alteração do despacho inicial, com -a- designação—a-a referida
Comissão.	 -. . ------1---(:-:----6'~-- : •\	 -, , .ici CalttlI\

17/09/02)

BRENO 94NDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe
ATM

Com base nas informações prestadas pela Assessoria Técnica da
Mesa, defiro a designação da Comissão de Administração Pública, solicitada

Cultura e Esportes.
pelo Vereador Gilberto Natalini, presidente 	 de Educação,

JOSÉ EdUa56kARDOZO

À Comissão de 61 M i-riisi-rok_v-zio pÓbUc‘,.
.21_21 O z.

.... „ 13 bf

n iiG ç
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Ass, Téc. Leg. Chefe - ATM

CÕD. 0233
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471,,18,8/KOS2	 ;1 2002 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE -0 PROJETO DE LEI N° 322/2002

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Augusto
Campos, que dispõe sobre a implantação de aulas extracurriculares de música
na Escolas Municipais.

O Projeto já foi objeto de análise e parecer da Comissão de
Constituição e Justiça.

Esta Comissão louva a iniciativa do autor e, no mérito do projeto,
manifesta-se favoravelmente. Todavia, com vistas a melhor adequar a proposta às
questões da gestão, especialmente no âmbito da escola, apresentamos o presente
Substitutivo ao PL :

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
AO PROJETO DE LEI 322 / 2002

11

R EJ E ITA E:atolas
sobre a oferta de aulas de música nas
Aunicipais e dá outras providências

A Câmara

Decreta:

unicipal

.............
PR!

21B°Áulo

............
rE '.ç

Art. 1° - As escolas municipais de São Paulo oferecerão aulas de música, fora do
horário regular de aulas do aluno, a título de atividades complementares ao currículo,
observadas as seguintes condições:
I — espaço disponível, sem prejuízo das demais atividades regulares da escola;
II — a elaboração de projeto específico que integre o projeto político pedagógico da
escola;
III — disponibilidade de professor integrante do Quadro do Magistério interessado em
assumir as aulas em Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX.

17 - RELCOM
17-4122/200,2



Relator

Presiden

eb ofinimc0 n:! ce)i.InanS1

1\£3110 3 ,: 

,

SALA DA COMISSÃO DE ADMINIW9 n94:21.1BliltA
20lA .153311010,2, ,

GWV11.1

200À32iSV :12E0V1 OA
,

FlAci..11Ç's

-4 f	 •	 P.JA*),

.)

C1 1 2	 Ci

,• ;CÁ?	 Sio1".••

n

:.,11;	 piro	 :!!
(4,

` 1:1 • Ci vf-8•-	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. ! 'Ar

NO, Zjmmoo,,,'0,iC•obilano3

Art. 2° - O Poder Executivd regulamentará a presente-lei, no prazo de 90 (noventa)
olleupzoa uentadias contador de sua publicação.

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

o
• MI

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de suas ptablicãçãci, cfé nKigadas
disposições em contrário."
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IUNICIPAL DE SÃO_PA'ULO

16-1833/2002

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 322/02

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve'readoi-Ailgáto Campos,
dispor sobre a implantação de aulas extracurriculares (de : música, nas escolas
municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental.	 ,	 ,

De acordo com a justificativa, objetivou-se aguçar os' sentidos e a
sensibilidade das crianças, uma vez que a música, linguagem univeri ával, "sensibiliza o
cotidiano e floresce a memória”. 	 cy, t A .	 , ,

A Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer ae-ftst:-'.64/0pihou
pela legalidade e constitucionalidade da matéria.

Já a Comissão de Administração Pública opinou favoravelmente à medida
proposta, mas apresentou substitutivo para melhor adequar a , proposta às questões da
gestão, especialmente no âmbitO'.de Casdar

No âmbito da competência'desta. COMisSão;:qu'ant-o1 ao mérito e ao interesse
público que nos cabe analisar, entendemos', que á, propositur-a deva receber a
aprovação desta Casa, por tratar-se de Medida que não interfere no andamento normal
das aulas e do currículo, já que Seriam, atividades extracurriculares, em horário
diferente do horário regular das aulas, desde qiie m haja' disponibilidade de professor já
integrante do Quadro do Magistério Municipal, sem necessidade de serem contratados
novos docentes.

Pelo exposto,— o • nosso parecer. é favorável, quantO, ao 	 mas na
conformidade do substitutivo mencionado da Comissão de Administração Pública
(fls. 11/12).lintt,	 t(":.	 -

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, g', I f(2,10

Presidente

1.6 - PAR1.6 - PAR

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E O
PROJETO DE LEI N2 322/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereado
implantação extracurricular da disciplina de Música nas Escolas
crianças do Ensino Infantil e Fundamental.

O autor tem como justificativa para a presente propositura, que a música, corno
uma linguagem universal, aguça os sentidos, sensibiliza o cotidiano e floresce a memória,
colaborando com o aprendizado da criança.

As aulas deverão ser ministradas por profissionais especializados nesta
disciplina, contratados pelo Executivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes
de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
C/1\
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 5"
(

do processo n.° 0.1-32,Qi  de 2002'	 05 OJ i p5- 	 (a)  „715/ --- ' ,- (Nig:7 r, ii tio 'Iipoopoa

Assistente de e NU Técnica
RF: 10.940

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Á
Adoi

Ângelo Bordii
Subsecretária de A

SGP-2

Andreoni
io Legislativo
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SUBSECRETAR 1A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISkJ DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com

Arquivado em  / 
O Func.° 	

APAWECIDO FERREIRA
RF 101.075

SG P-33

fls.



Segue (m) Juntado (s), nesta data,
documento (s) rubricado(s) sob
n 26.4) 9 e folha de informação
sob n.' .../9 	 (”3120n,S-

SE:a—ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 0064/2005* 23 FEV 00

14
ESID ariESID

1 REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Augusto Campos.

Folha N.o  ) á do proc.
N o O- 3 22- d e 2e%02-
O funcionário 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de São Palraf

•
Sala das Sessões, em

24 FEV ?005

•



Folha N.oLa- _do proc.

N o D/- 2z_d e 2-P°2-

O funcionárkaala

JOSÉ ROBERTO fERREIRA
RF 100.702

SGP-33

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. AUGUSTO CAMPOS)

PL 105/01	 PL 857/03

PL 267/01	 PDL 45/04

PL 268/01	 PL 76/04

PL 447/01	 PL 318/04

PL 488/01	 PL 319/04

•
PDL 1/02	 PL 353/04

PL 106/02	 PL 383/04

PL 176/02	 PL 564/04

PL 200/02

PL 243/02

PL 244/02

PL 270/02

PL 285/02

PL 286/02

PL 322/02

PL 332/02

PL 342/02

• PL 362/02

PL 413/02

PL 495/02

PL 515/02

PL 516/02

PL 550/02

PL 719/02

PL 720/02

PL 16/03

PR 34/03

PR 42/03
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1'57 
do processo n.° D/ - 322  de 200 2-	 071 / o3 / 2z>0 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

0 3 /05--

Ângela BordãAndreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

ø#f '1
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Papel para informação rubricado com folha n° 	 .9.

do processo n° 01-322 / 2002 	 07/03/2005	 a) 	
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RF 100.702
SGP-33

Senhora Subsecretária,

•
Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0064 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 07 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação(20dos sob
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otiOti
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A iliar	 firtnistra iv.

F 3 Y.539
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do processo n.°

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado eml

Arquivado novamente em  O Ire ti-_,2209- 
Com_C2G/Árqgt,£)__ 	 fls.

O Func.°

Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 32710 

	  20  059—  (a )	 már iflU ti
Auxiliar grIlinstrativo

9

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Administração Pública de fls. 11 e 12 e o

Projeto Original foram rejeitados na 102 a Sessão Extraordinária, em 06 de março

de 2007.

15/03/2007

ÂngelaOlEgW-Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2
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